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A DESI GUALDADE SOCI AL E A SUA I NFLUÊNCI A DI RETA NO 

FRACASSO ESCOLAR 

 

 

RESUMO:  O pr esent e trabal ho t em por  i nt uit o anali sar  a rel ação entr e 
desi gual dade soci al  e os f at or es que provocam o f r acasso escol ar.  A 
met odol ogi a que nort ei a o desenvol vi ment o dest a pesqui sa é bi bliogr áfi ca de 
cunho qualit ati vo,  a partir  do concei t o de que o capi t ali smo;  por  sua pr ópri a 
nat ur eza,  concentra a ri queza e,  i nevi t avel ment e,  pr oduz mui t a pobr eza ao seu 
redor  e dentre as consequênci as ger adas est á um si st ema excl udent e 
repr oduzi ndo-se na bai xa quali dade da educação,  of er eci da às cl asses 
popul ar es ao si st ema de ensi no.  A escol a hoj e,  mai s do que nunca,  t em co mo 
obj eti vo di ant e da soci edade,  desenvol ver  ações par a a ef eti vação dos di r ei t os 
soci ai s.  Nest e senti do,  o set or  educaci onal  t em o papel  de possi bilit ar  e de 
of er ecer  al t ernati vas par a que as pessoas que est ej am excl uí das do si st ema 
possam t er  oport uni dade de se r ei nt egr ar  através da parti ci pação de di r ei t os 
soci ai s,  do r esgat e da ci dadani a e de uma vi da mai s di gna,  e caso não haj a 
i nvesti ment o adequado na educação,  t ai s desi gual dades soci ai s conti nuam no 
ci cl o vi ci oso das repr oduções.    
 

 

 

Pal avras- chave: Desi gual dade Soci al. Escol a Públi ca. Fr acasso Escol ar.  

 
 
 
I NTRODUÇÃO 
 
 

O segui nt e trabal ho t em por  i nt uit o di scuti r  sobr e o t ema a desi gual dade 

soci al e a sua i nfl uência di ret a no fracasso escol ar. 

“ Não é possí vel  f azer u ma r efl exão sobr e o que é a educação se m 

refl etir  sobr e o pr óprio home m”.  Essa afi rmação é de Paul o Frei re,  do l i vro 

Educação e Mudança (1983, p. 27). 

Assi m,  l evando em consi der ação a col ocação do aut or,  ent ende- se que 

o home m é u m ser  i nacabado,  que vi ve const ant ement e em busca de ser  mai s, 

poi s o home m não sabe de manei ra absol ut a e o saber  vem at r avés de u ma 
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busca const ant e.  Sem dúvi da é através da educação que o ho me m pode 

começar a mudar o mundo.  

FREI RE ( 1983,  p.  35)  afi r ma que a soci edade al i enada não t em 

consci ênci a do seu pr ópri o exi stir.  Um pr ofi ssi onal  ali enado é u m ser 

i naut ênti co. Seu pensar não est ar compr omet i do consi go mes mo.  

Dessa manei ra,  o ser  al i enado vi ve na vi são do out r o,  não vi ve em u m 

mundo aut ênti co,  não l ut a nem mes mo pel os seus pr ópri os di reit os,  acomoda-

se com as mi gal has que l he é of er eci da. É necessári o ser mos- nos mes mos.  

Ai nda no pensament o de Fr ei re ( 1883,  p.  37)  as massas descobr em na 

educação um canal  par a um novo st at us e começam a exi gi r  mai s escol as. 

Co meça m a t er uma apt ênci a que não ti nham.   

È evi dent e que as massas quer em partici par  e t er  voz ati va na 

soci edade e percebem que outras cl asses t êm mai s priori dade e m 

det er mi nados assunt os,  par a i ni ci ar  uma l ut a em pr ol  dos seus di r ei t os é 

necessári o que as massas parti ci pem do poder.  

Segundo a aut or a Bossa (2002, p. 19)  
 
Vi vemos em u m paí s que a di stri bui ção de conheci ment o 
como f ont e de poder  soci al  é f ei t a pri vil egi ando al guns e 
di scri mi nando outros.  Preci samos buscar  sol uções par a 
que a escol a sej a efi caz no senti do de pr omover  o 
conheci ment o e,  assim vencer  pr obl emas cr uci ai s e 
cr ôni cos do n osso si st ema educaci onal :  Evasão escol ar, 
aument o cr escent e de al unos com pr obl emas  de 
apr endi zagem,  f or mação pr ecarí ssi ma dos que 
conseguem concl ui r  o ensi no f undament al,  desi nt er esse 
ger al pel o trabal ho escol ar.  

 

Levando em consi deração a ci t ação aci ma,  ai nda se pode observar  na 

reali dade at ual  do nosso paí s que apenas uma part e é pri vil egi ada ( a el it e),  j á 

as cl asses popul ar es (as massas)  são descrimi nadas por  di versos moti vos.  Os 

repr esent ant es do nosso paí s j unt ament e com as escol as pr eci sam 

desenvol ver  sol uções e col ocá-l as em pr áti cas em car át er  de curt o pr azo,  par a 

que a soci edade em ger al  possa cont empl ar os r esul t ados de f orma efi caz no 

pr ocesso de apr endi zagem do al uno.  

 

O pr obl ema est á na mudança da escol a ou na mudança da soci edade? 

Di ant e di st o, o pr esente est udo t em como obj eti vo responder:  
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A desi gual dade soci al  pr oduz fracasso escol ar ? De que f orma a 

escol a pode contri bui r  para a redução dest a desi gual dade de f or ma a 

conqui st ar os obj eti vos educaci onai s? 

O Br asil  j á passou a Itál i a em t er mos de pr odução de ri quezas,  medi da 

pel o PI B,  entret ant o,  o PI B per  capi t a ( a di visão da r enda do PI B por  pessoa) 

da It áli a é mui t o mai or que o do Br asil,  r evel ando como a di stri bui ção de r enda 

em nosso paí s é i nj usta e perversa. (I BGE, 2011). 

Di ant e do expost o,  percebe-se que a desi gual dade soci al  é u m pr obl ema 

das soci edades capi t al i st as que i nfl uenci a deci si vament e a quali dade do ensi no 

públi co das camadas popul ar es da popul ação.  O capi t ali smo,  por sua pr ópri a 

nat ur eza,  concentra a ri queza e,  pr oduz mui t a pobr eza,  constit ui ndo u m 

si st ema excl udent e que t er mi na sendo r epr oduzi do na bai xa qual i dade da 

educação of er eci da às cl asses popul ar es ao si st ema de ensi no,  i nt erf eri ndo 

di ret ament e e deci si vament e no f ut uro de muitas cri anças e j ovens.  

Co mo obj eti vos especí fi cos:  

 Concei t uar desi gual dade soci al;  

 Verifi car os f at or es que causam a desi gual dade soci al; 

 Verifi car a rel ação entre fracasso escol ar e desi gual dade soci al; 

 Anali sar  de que f or ma a escol a pode combat er  o f r acasso escol ar, 

ori undo da desi gual dade soci al. 

 
A met odol ogi a que nort ei a o desenvol vi ment o dest a pesqui sa é 

bi bli ogr áfi ca de cunho qualit ati vo,  vi sando como r esult ado caract eri zar  a 

desi gual dade soci al com i nfl uênci a di ret a no fracasso escol ar.  

Segundo Mi nayo ( 1995,  p. 21 e 22):  “ a pesqui sa qualit ati va r esponde a 

quest ões mui t o parti cul ar es”.  El a se pr eocupa,  nas ci ênci as soci ai s,  com u m 

ní vel  de r eali dade que não pode ser  quantifi cado,  ou sej a,  tr abal ha com o 

uni verso de si gni fi cados,  moti vos,  aspi rações,  cr enças,  val ores e ati t udes,  o 

que corresponde a um espaço mai s pr of undo das r el ações dos pr ocessos e 

dos f enômenos que não podem ser reduzi dos à oper aci onali zação de vari ávei s.  

Par a Gi l  ( 1985),  uma pesqui sa pode ser  defi ni da como u m pr ocesso 

f or mal  e si st emáti co de desenvol vi ment o do mét odo ci entífi co,  de f or ma a se 

descobri rem r espost as par a pr obl emas por  mei o de uso de procedi ment os 

ci entífi cos. 
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O car át er  da pesqui sa qualit ati va usada nesse est udo é essenci alment e 

expl or at óri o.  Esse perfil  de pesqui sa f oi  escol hi do devi do á f l exi bili dade, 

cri ati vi dade e i nf or mal i dade que el e per mi te ao pesqui sador  que busca u m 

mai or conheci ment o sobr e o t ema ou pr obl ema de pesqui sa.  

Par a Mar coni  e Lakat os (2008, p 43): 

 
A pesqui sa bi bli ogr áfi ca ou de f ont es secundárias,  t r at a 
de l evant ament o de al gumas das bi bli ogr afias mai s 
est udadas em f or ma de l i vros r evi st as,  publ i cações 
avul sas.  Sua fi nali dade é col ocar  o pesqui sador  em 
cont at o di ret o com que j á f oi  escrit o sobr e det er mi nado 
assunt o,  com obj eti vo de per mi tir  ao ci entist a poder 
anali sar  ou mani pul ar suas i nf or mações com out r as 
bi bli ogr afi as j á publi cadas.  

 
Port ant o,  f or am utili zados li vros,  t ext os e arti gos pesqui sados e m si t es 

específi cos e acadêmi cos.  

Di ant e da r eali dade evi denci ada,  percebemos a i mport ânci a dessa 

pesqui sa monogr áfi ca,  na medi da em que se compr eende a i mport ânci a da 

escol a,  pel o menos em doi s aspect os:  a escol a como i nstit ui ção pr ecári a de 

educação par a a popul ação,  devi do à l ógi ca de concentração de ri queza 

mat eri al  e espi rit ual  (educação e cul t ural )  impost a pel o modo capi t ali st a de 

or gani zação soci al  br asil ei ra e,  segundo,  a escol a como espaço de el abor ação 

de contra hegemoni a à l ógi ca que pr esi de o capi t ali smo.  

1.  Excl usão e Mar gi nalização Soci al  

 

“ Devemos compr eender de modo di al éti co a rel ação entr e a 
educação si st emáti ca e a mudança soci al,  a transf or mação 
pol íti ca da soci edade.  Os  pr obl emas da escol a est ão 
pr of undament e enr ai zados nas condi ções gl obai s da 
soci edade” 
                          Paul o Frei re, 1987 
 
 

Par a Wanderl ey ( 2007),  a si t uação de excl usão soci al  no Br asil  pode ser 

expli cada a partir  da nossa hi st óri a,  poi s a mat ri z escr avi st a f azendo part e de 

nosso passado mar ca nosso pr esent e,  com her anças como a desi gual dade 

soci al, econômi ca e políti ca.  
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Dessa f or ma,  a di scrimi nação não é só econômi ca,  mas t ambé m soci al, 

cul t ural,  pol íti ca e ét ni ca.  No Br asil ,  t odo esse pr econcei t o é e m decorr ênci a da 

desi gual dade que t eve i ni ci o desde a escr avidão.  

O aut or  Mel hem Adas ( 1983,  p.  76)  afi rma que as t ransf or mações 

capi t ali st as ocorri das ao l ongo das úl ti mas décadas não mel hor ar am as 

condi ções de vi da da gr ande parcel a da popul ação br asil ei ra;  ao contr ári o 

agr avam- nas.  

Assi m,  consi der ando a ci t ação aci ma é vi ável  enf ati zar  que a 

desi gual dade soci al  faz part e do pr ocesso hi st óri co br asil ei ro,  a soci edade 

capi t ali st a excl ui  o suj eit o que est á em sit uação de pobr eza e conti nua o 

mes mo pr ocesso i nj ust o e desi gual ,  enri quecendo cada vez mai s aquel es que 

est ão na frent e, no comando e no poder.  

Na concepção de Adas:  

Par a agr avar  ai nda mai s a f r ágil  democraci a,  ou 
democr aci a de mei a-conf ecção,  ao l ado do sofri ment o e da 
desesper ança da mai oria dos br asil ei ros gr assam a corr upção, 
a i mpuni dade,  o desr espei t o ao t rabal hador,  a val ori zação da 
mal andr agem e do l eva-vant agem,  os i nt er esses dos gr upos,  a 
i ndif erença ao sofri ment o,  as pri vações...Todas essas 
“vi rt udes”  f ecundam f artament e na soci edade brasil ei ra e são 
ali ment adas pel a expl or ação da mi séri a da mai oria do povo.  

 

Vi vemos em u ma de mocr aci a e,  port ant o,  acredit amos e m u ma si t uação 

sati sf at óri a par a t odos que l ut am por  uma vi da mel hor,  a pobr eza deve ser 

enfrent ada por  obj eti vos e ações que sol uci onem as causas desse pr obl ema.  O 

i ndi vi duo pr eci sa l ut ar par a al cançar  sua aut onomi a par a pl anej ar  a nossa 

soci edade e di mi nui r os f at or es da desi gual dade soci al. 

Se m ( 2002)  defi ne a pobr eza como pri vação de capaci dades, 

dest acando que est a deve ser  vi st a como privação das l i ber dades subst anti vas 

e não soment e como bai xo ní vel  de r enda.  O que não i ndi ca que u ma das 

pri nci pai s causas da pobr eza não sej a a r enda bai xa,  mas que exi st em out r as 

causas da pri vação das capaci dades de uma pessoa.  

E assi m,  uma r enda i nsufi ci ent e ger a uma vi da pobr e ocasi onando as 

desi gual dades soci ai s. A r enda é apenas um i nstrument o par a o au ment o das 

capaci dades bási cas, ou sej a, um mei o e não um fi m.  

O be m est ar  soci al  é al mej ado pel os mai s di f erent es gr upos soci ai s, 

mas,  par a t or ná-l o r eali dade é necessári a uma l ut a i mensa e m busca dos 
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di reit os i guai s e da ci dadani a.  Ent ende-se a ci dadani a como “ um conj unt o de 

di reit os ci vi s,  pol íti cos e soci ai s que t odos os homens t êm que conqui st ar  par a 

vi ver  em soci edade”.  ( SEN,  2002,  p.  117).  Esses di reit os vêm sendo 

conqui st ados pel o home m no decorrer dos anos.  

Dessa f or ma,  um f at or  mui t o i mpor t ant e na di mi nui ção das 

desi gual dades é o acesso a i nf or mação,  ou sej a,  com o acesso a i nf or mação,  o 

i ndi vi duo t em mai or i nfluênci a na li ber dade de expr essão.  

Mar x ( 2006)  consi derou as desi gual dades soci ai s como pr odut o de u m 

conj unt o de r el ações paut adas na pr opriedade como u m f ato j urí di co,  e 

t ambé m pol íti co.  O poder  de domi nação é que da ori gem a essas 

desi gual dades.  

Par a o aut or,  a ri queza e o l ucr o,  não são di vi di dos par a t odos,  soment e 

a mi séri a.  Par a a gr ande mai ori a r est am a pobr eza e a mar gi nali zação soci al .  E 

a desi gual dade soci al  conti nuar á enquant o exi stir  desi gual dades de r ecursos e 

oport uni dades par a a gr ande mai ori a. 

Nesse senti do,  a partir  dos pr essupost os aqui  apr esent ados,  o Br asil  é 

um paí s de gr andes desi gual dades soci ai s.  A di stri bui ção de r enda é desi gual , 

sendo que uma pequena parcel a da soci edade é mui t o ri ca,  enquant o gr ande 

part e da popul ação vi ve na pobr eza e mi séri a.  Sendo assi m,  a geogr afi a é u m 

i nstrument o i ndi spensável  par a o ci dadão par a que o mes mo estej a i nt egr ado 

criti cament e na soci edade e parti ci pando ati vament e de suas transfor mações.  

Conf or me Bossa (2002, p. 19):  

 
No Br asil,  a escol a t or na-se cada vez mai s o pal co de f r acasso 
e de f or mação pr ecári a,  impedi ndo os j ovens de se apossar em 
da her ança cul t ural,  dos conheci ment os acumul ados pel a 
humani dade e,  consequent ement e,  de compr eender em mel hor 
o mundo que os r odei a. A escol a que deveri a for mar  j ovens 
capazes de anali sar  criti cament e a r eali dade,  a fi m de 
perceber  como agi r  no senti do de t ransf or má-l a e,  ao mes mo 
tempo,  pr eservar  as conqui st as soci ai s,  contri bui  par a 
per pet uar  i nj usti ças soci ai s que sempr e fi zeram part e da 
hi st óri a do povo br asilei ro.  É curi oso observar  como os 
educador es,  senti ndo-se opri mi dos pel o si st ema,  acabam por 
repr oduzi r essa opr essão na rel ação com os al unos.  

 
 

Em f ace di st o,  por  mei o da educação,  esper a-se que o ho me m possa 

ser  compl et ament e li vre,  ou sej a,  de ser  capaz de f azer  suas pr ópri as escol has, 
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segui r  seu pr ópri o cami nho e,  consci ent ement e;  agi ndo por  sua vont ade, 

acenando par a a possi bili dade de t er  condi ções de l ut ar  por  uma soci edade 

democr áti ca,  uma soci edade di f erent e daquel a atrel ada ao modo de pr odução 

capi t ali st a. 

 

2.  Desi gual dades Soci ai s e Fracasso Escol ar 

 

Par a Patt o ( 1999)  é possí vel  perceber  que o Fr acasso Escol ar  per si st e 

ao l ongo da hi st óri a da escol a públi ca br asilei ra e par ece est ar  i mune às ações 

j á desenvol vi das na t ent ati va de sua super ação.  

Di ant e dessa si t uação que t ant o t em pr eocupado os educador es 

compr ometi dos com uma educação pr ogressi st a,  buscamos f unda ment os 

t eóri cos que pudessem contri bui r  par a a compr eensão dessa probl emáti ca, 

obj eti vando anali sar, j unt o aos educador es da i nstit ui ção escol ar,  as 

concepções na pr áti ca docent e no que se r ef er e à compr eensão sobr e o 

fracasso escol ar e seus det er mi nant es.  

Arr oyo (2004), afir ma que:  

 
As condut as dos al unos põem e m entredi t o nossos poder es e 
saber es,  nossas aut oi magens doent es.  E de manei ra r adi cal .  Na 
rai z.  Há moti vos par a per pl exi dades.  Na nova rel ação com os 
al unos fi ca i nst al ada uma nova r el ação com nós mes mos. 
Apr endemos e nos aprendemos.  As t ensões e medos são 
l egíti mos.  Tensões que part em do choque com as condut as dos 
al unos,  mas que t ocam nas r aí zes mai s f undas de nossa 
docênci a. ( ARROYO, 2004, p. 37). 
 
 

Assi m,  dur ant e a f ormação do docent e,  na mai ori a das vezes el e não 

t oma cont at o com o cont ext o r eal  das escol as,  apenas co m i magens 

i deali zadas,  sem o real  ent endi ment o do coti di ano escol ar.  É necessári o 

apr oxi mar-se do context o do t r abal ho dos pr of essor es par a compr eender  os 

di l emas que r odei am a pr ofi ssão.  E assi m,  essa é a r eali dade de mui t os 

pr ofi ssi onai s da educação br asil ei ra.  

Em I magens Quebr adas,  Arr oyo ( 2004),  ao f al ar  de “ educandos,  suj ei t os 

de di reit os”,  pr obl ematiza a i mage m que t emos dos al unos da escol a públi ca.  A 

i magem de “ al uno carent e”  expr essa nas f alas de pr of essor es e,  port ant o,  na 

or gani zação do trabal ho pedagógi co. O aut or ci t a que:  
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A condi ção de sobr evi vent es,  de car ent es é t ão mar cant e na 
vi são que t emos da i nf ânci a e adol escênci a popul ar  que essa 
i magem com que convi vemos nas escol as públ i cas nos 
i mpede de r econhecê-las como suj eit os humanos soci ai s, 
cul t urai s,  em f or mação.  A pal avr a car ent e t ão usada no 
di scurso pedagógi co,  escol ar  é r evel ador a de que só 
consegui mos ver  os al unos popul ar es pel a car ênci a,  pel o 
avesso.  Uma vi são negati va que condi ci ona uma pedagogi a 
negati va no senti do de negar-l hes seu di rei t o à educação e m 
nome de t orná-l os menos car ent es”. ( ARROYO, 2004, p. 78) 

 
 

Ent ret ant o,  a escol a t ambé m f az part e da soci edade,  cabe a el a 

perceber  essas cri anças,  adol escent es e j ovens não apenas como al unos,  mas 

pri nci pal ment e como “ ser es humanos”, possui dor es de hi st óri as,  de 

expect ati vas,  ansei os,  sonhos e desej os.  A i nstit ui ção deve aj udá-l os 

pr epar ando- os par a o f ut ur o na conqui st a da l i ber dade que aos poucos pode 

ser manti da na soci edade.  

Sobr e i st o,  Arroyo ( 2004)  afi r ma que “ se os pr of essor es exi gem que os 

al unos r espei t em a i mage m dos mestres, est es t ambé m t er ão de co meçar 

rever a i magem que se f azem dos al unos educados” (p. 36).  

Nest a perspecti va é necessári o que a escol a se or gani ze par a que exi st a 

har moni a na r el ação entre pr of essor e e al uno.  Port ant o,  é chegada à hor a dos 

pr of essor es mudar em seus concei t os.  

Ai nda conf or me Arroyo (2004): 

 

O que pode ser  um pr etext o par a estreit ar  os hori zont es 
do di reit o à educação e do campo da docênci a est á 
sendo par a t ant os docent es mai s um moti vo para al ar gar 
seus hori zont es pr ofi ssionai s e ent ender  seri edade e a 
compl exi dade,  os paradoxos da uni versali zação da 
educação como di reit o. (p. 79). 
 
 

Di ant e da ci t ação aci ma,  fi ca evi dent e o cont ext o da excl usão escol ar  “ a 

cul pa”  pel o fracasso escol ar  e pel a bai xa escol ari dade;  outros r econhecem as 

defi ci ênci as nas pol íticas públi cas de educação.  Assi m,  a escut a passa a ser 

um r equi sit o central  na pr áti ca educati va daquel es que t r abal ha m co m a 

respecti va modali dade de educação.  

Segundo Br andão ( 2003),  t odos os ser es são al vo de u m pr ocesso 

educati vo:  
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Os  pássar os,  por  exempl o,  desde cedo expul sam seus 
fil hot es do ni nho,  f azendo com que experi ment em o 
pr ocesso de apr endi zagem do voo,  e est e exer cí ci o é 
f undament al  par a a conti nui dade da vi da.  ( BRANDÃO 
2003, p. 11). 
 
 

Di ant e do expost o,  ent ende-se que o suj eit o não é di f erent e.  No nosso 

coti di ano vi venci amos vári as experi ênci as de apr endi zagem e a educação est á 

atrel ada a nossa vi da.  

Per cebe-se através da concepção do aut or que a si t uação at ual  é se m 

dúvi da,  defi ni da pel o ref orço dos pr ocessos soci ai s de excl usão com o au ment o 

das desi gual dades af et ando a educação.  

Patt o ( 1999),  em est udo a r espei t o do sur giment o do f r acasso escol ar, 

descr eve o cont ext o pol íti co e soci al  no qual  o mes mo se desenvol veu.  Nesse 

cont ext o observam- se os i deai s de uma cl asse soci al  em ascensão,  cuj as 

bases se f or mavam na busca de u ma soci edade,  onde t odos ti vessem os 

mes mos di reit os e t odos os bens pudessem ser di sponí vel  a t oda nação.  

Uma vez que a bur guesi a se est abel eceu,  e com el a sua vi são de 

mundo e de soci edade,  observa-se a pol ari zação entre est a e os de mai s 

trabal hador es.  

  Arr oyo ( 1997,  p.  15)  afi r ma que o f r acasso escol ar  est ava l egi ti mado e 

que as condi ções soci ocult urai s das f amílias e dos al unos exerci am mai or 

i nfl uênci a no desempenho escol ar  do al uno do que os r ecursos educaci onai s. 

“ A cul t ura do f r acasso sai a r ef orçada,  e a l egiti mação do car át er  excl udent e da 

escol a e de sua cul t ura sai a i nocent ada.  A escol a passava a ser  víti ma do 

cont ext o e do ti po de al uno que recebi a”.  

Par a Bossa ( 2002,  P.  18)  a escol a que sur ge com o obj etivo de 

pr omover  mel hori a nas condi ções de vi da da soci edade moder na acaba por 

pr oduzi r  na cont emporanei dade a mar gi nalização o i nsucesso de mi l har es de 

j ovens.  

Dest a f or ma,  a escol a desej a pr oporci onar  mel hor es condi ções de vi da, 

(através da educação)  par a cri anças e j ovens,  por ém não t endo estrut ur as 

adequadas par a col ocar  em pr áti ca seu pl ano de ação,  acaba por  excl ui r  a sua 

cli ent el a. 
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No pensament o de Bossa ( 2002,  p.  26)  afir ma que o f r acasso escol ar 

vi st o como u m si st ema soci al  da cont empor anei dade tr anscende as i nstit ui ções 

parti cul ar es no sei o das quai s f oi  estrut urada a si ngul ari dade do suj ei t o 

psí qui co e l eva- nos a per gunt a pel a l ógi ca i nconsci ent e de nossa época, 

subj acent e e f undant e de u m modo de ser  que atravessa a Hi st óri a,  t odo o 

t eci do soci al e t odas as i nstit ui ções.  

Segunda a aut or a ci t ada,  a escol a que se desej a em u ma i nstit ui ção que 

deve f or mar  cri anças e j ovens capazes de enfrent ar  a r eali dade que os 

rodei am,  de f or ma obj eti va e críti ca e saber  li dar  com as desi gual dades sóci as 

que sempr e fi zer am part e da hi st óri a do nosso paí s. 

Bossa (2002, p. 29) expr essa a i déi a de que:  

As escol as dever ão r econhecer  que as apr endi zagens são 
constit uí das pel a i nt er ação dos pr ocessos de conheci ment o 
com os de l i nguagem e os af eti vos,  em consequênci a das 
rel ações entre as di sti ntas i denti dades dos vári os parti ci pant es 
do cont ext o escol ari zado:  as di versas experi ênci as de vi da dos 
al unos,  pr of essor es e demai s parti ci pant es do a mbi ent e 
escol ar,  expr essa através de múl ti pl as f or mas de di ál ogo, 
devem contri bui r  par a a constit ui ção de i denti dades afi r mati vas 
persi st ent es e capazes de pr ot agoni zar  ações aut ônomas e 
soli dári as em r el ação a conheci ment os e val or es 
i ndi spensávei s à vi da ci dadã.  

 
Port ant o,  a escol a,  i nstit ui ção que poderia contri bui r  par a el evar  as 

condi ções de vi da da soci edade,  mui t as vezes acaba por  pr oduzi r  a 

mar gi nali zação e o i nsucesso de mi l hares de cri anças e adol escent es, 

ocasi onando o fracasso escol ar. 

E por  fi m,  nos úl ti mos anos,  t emos acompanhado nas ci ênci as humanas 

uma t ent ati va de mudança da post ur a epi st emol ógi ca.  O par adi gma e mer gent e 

f unda-se na super ação de di sti nções di cot ômi cas,  t ai s como nat ureza/ cul t ur a, 

col eti vo/i ndi vi dual , subjeti vo/ obj eti vo, t eori a/ práti ca. ( BOSSA, 2002 P. 63).  

Dest e modo,  ent ende-se que a experi ênci a e a pr áti ca é f unda ment al  na 

pr odução de conheci ment o do al uno,  por ém é de suma i mport ânci a trabal har 

em conj unt o escol a,  famíli a,  soci edade e al uno um depende do out r o par a 

exi stir e t er progr essos si gni fi cati vos.  

 

3.  A Escol a Frent e ao Fracasso Escol ar 
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Segundo Pabl o Gentilli  ( 1995,  p. 11),  a manei ra que a escol a t rat a a 

pobr eza constit ui  uma avali ação i mportant e do êxi t o de u m si st ema 

educaci onal .  Dessa f orma,  cri anças vi ndas de f amíli as pobr es são em ger al ,  as 

que t êm menos êxi t o na escol a,  são as menos capazes de f azer val er  suas 

rei vi ndi cações ou de i nseri r  par a que suas necessi dades sej am satisf ei t as,  mas 

são por outro l ado, as que mai s dependem da escol a par a obt er sua educação.  

Ai nda no pensament o de Gentilli  ( 1995,  p.15),  o f racasso de acesso 

i gualit ári o f oi  transf eri do das i nstit ui ções par a as f amíli as a quem el as ser vi ram. 

Fa míli as e cri anças t ransf or mar am- se em port ador es de um défi cit  par a o qual  

as i nstit ui ções deveri am of er ecer  uma compensação.  Est a manobra pr ot egeu 

as cr enças convenci onai s sobr e educação;  de f at o,  uma onda de oti mi s mo 

sobr e o poder  da escol a e sobr e a i nt ervenção na pri meira i nf ânci a 

acompanhou o nasci ment o da educação compensat óri a.  

  Arr oyo ( 1997 p.  15)  afi r ma que o f r acasso escol ar  est ava l egi ti mado e 

que as condi ções soci ocult urai s das f amílias e dos al unos exerci am mai or 

i nfl uênci a no desempenho escol ar  do al uno.  “ A cul t ura do f racasso sai a 

ref orçada,  e a l egi ti mação do car át er  excl udent e da escol a e de sua cul t ur a 

sai a i nocent ada.  A escol a passava a ser  vítima do cont ext o e do tipo de al uno 

que recebi a”.  

Parti ndo desse pr essupost o,  a desi gual dade soci al  per mi t e que mui t os 

i ndi ví duos não t enham condi ções de estudar,  poi s se t r at am de f amíli as 

numer osas e com r enda mui t o bai xa,  f amíli a desestrut uradas e essa hi st óri a j á 

vem se arr ast ando por  mui t o e mui t o t empo,  não só no Br asil,  mas e m out r as 

part es do mundo t ambém, pr ej udi cando o f utur o de mui t os j ovens.  

 

Paul o Fr ei re ( 2000)  ent ende a escol a não apenas como u m espaço de 

pr odução de conheci ment o, mas, t ambé m de transf or mação soci al.  

E assi m,  na concepção do aut or  é necessário acr edit ar  nas ut opi as,  na 

transf or mação,  numa soci edade mai s j ust a e i gualit ári a.  A escol a que t r abal ha 

em pr ol  da cri ança e do adol escent e,  transfor mar á os mes mos em ho mens e 

mul her es r aci onai s e assi m,  o papel  da escol a deve i r  al ém de ensi nar  um 

cont eúdo.  

Fr ei re ( 1983,  p.  23),  “ Todavi a em nosso paí s a sem dúvi da u ma sombr a 

que a meaça per manent ement e o compr omi sso ver dadei ro”.  O aut or  se r ef er e a 
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uma soci edade al i enada,  essas soci edades não são el as pr ópri as,  não são 

aut ênti cas e passam a ser víti mas de um cont ext o soci al. 

Segundo o aut or  Silva ( 1999),  “ Teori a é u ma r epr esent ação,  u ma 

i magem,  um r efl exo,  u m si gno de u ma r eali dade que cr onol ogi cament e, 

ont ol ogi cament e a precede.”  Dessa f or ma ent endemos a t eori a co mo u ma 

ver dade que est a atrelada a uma t eori a que tem vári as di mensões.  

Co mo afi r ma o aut or  Si l va ( 1999),  as t eori as tradi ci onai s pr et endem ser 

apenas "t eori as"  neut ras,  ci entífi cas,  desi nt eressadas,  concentr ando- se e m 

quest ões t écni cas e de organi zação.  

 Port ant o,  percebemos que as t eori as críti cas desej am t r azer  as r el ações 

soci ai s e sua r especti va di scussão par a o di a a di a da sal a de aul a contri bui ndo 

na f or mação críti ca do al uno.  

E por  fi m,  ai nda no pensament o do aut or,  Si l va ( 1999,  p. 16)“ Pri vil egi ar 

um ti po de conheci ment o é uma oper ação de poder.  Dest acar,  entre as 

múl ti pl as possi bili dades,  uma i denti dade ou subj eti vi dade como sendo a i deal  é 

uma oper ação de poder.”  Desse modo,  do pont o de vi st a das t eorias críti cas e 

pós-críti cas nenhuma t eori a é neutra,  ou sej a,  sempr e é ci entífi ca ou 

desi nt er essada,  t em sempr e uma f or ma educaci onal  à servi ço das r el ações de 

poder que l hes rodei am.  

 

CONSI DERAÇÕES FINAI S 

 

Consi der ando t odas as concepções e abor dagens que se decorr era m ao 

l ongo desse arti go,  é vali do apont ar  que a desi gual dade soci al  t em i nfl uênci a 

no f r acasso escol ar  i mpli cando no apr endi zado do al uno pr oveni ent e de 

cl asses popul ar es.  O f r acasso escol ar  não se dá no mei o das cri anças 

pr oveni ent es das elit es, mas si m daquel as de ori gem pobr e da popul ação.  

É necessári o que a escol a e a soci edade se or gani zem par a que exi st a 

i gual dade e l i ber dade de expr essão na f amíl i a escol ar,  é por  mei o del a que o 

al uno apr ende e se compr omet e com val or es soci ai s par a a vi da cot i di ana.  

Todavi a,  um dos mai or es desafi os apr esent ados à escol a at ual  é 

trabal har  com a r eel abor ação críti ca e r efl exiva do educando,  a fi m de pr epar á-

l o par a a l ut a e o enfrent ament o das desi gual dades soci ai s present es na 

soci edade capi t ali st a.  
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E por  fi m,  o bem est ar  soci al  é al mej ado pel os mai s di f erent es grupos 

soci ai s,  ou sej a,  al mej ado por  t odo i ndi vi duo,  mas,  par a t or ná-l o reali dade é 

necessári a uma l ut a i mensa em busca dos di reit os i guai s.  Tor na-se necessári o 

e ur gent e que o homem e a mul her  al cance sua aut onomi a e l i ber dade at r avés 

da mi ni mi zação das desi gual dades socai s e da gar anti a do acesso aos bens 

necessári os par a seu desenvol vi ment o e o seu bem est ar,  com o obj eti vo de 

pensar e pl anej ar a nossa soci edade.  
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